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RESUMO 

 

A questão do exercício do contraditório no Inquérito policial, tema deste projeto de pesquisa que será apresentado na Faculdade Assis Gurgacz, 

surge da discussão doutrinária relativa ao tema, questão de posicionamentos divergentes tanto no âmbito legal quanto no meio doutrinário, 

acadêmico e jurisprudencial. Deste modo, o objetivo geral deste trabalho é buscar essas informações relativas ao tema para conhecer os 

fundamentos da discussão e verificar se há a incidência do exercício do contraditório no inquérito policial, assim como anali sar a sua necessidade, 

os motivos para a sua utilização ou não, os dispositivos legais e decisões de tribunais superiores que fundamentam as opiniões contrárias e 

favoráveis e, caso se verifique a sua inexistência verificar se essa garantia expressa na Constituição Federal pode ser disponível aos investigados, 

fornecendo mais uma forma de defesa e pesquisando se há estudos e sugestões informando as formas como deveria ocorrer. Para isso, torna-se 

necessária uma pesquisa bibliográfica, com fontes seguras e de credibilidade na área do Direito Penal e Direito Processual Penal. A análise do 

tema se propõe partir da Constituição Federal e do Código de Processo Penal, onde se localizam os artigos geradores da divergência, expor todas 

as suas conceituações. Com as informações obtidas será possível a redação do artigo científico que este projeto se propõe a realizar com o intuito 

de explorar o tema para apresentar o embasamento de toda a questão e fornecer um posicionamento fundamentado sobre a temática em voga, 

trazendo ao leitor uma visão clara e concisa. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Contraditório, Inquérito Policial, Incidência, Direito Penal, Direito Processual Penal. 

 

POLICE INVESTIGATION: PRINCIPLE OF CONTRADICTORY 

 

ABSTRACT 
 

The issue of adversarial exercise in the Police investigation, subject of this research project to be presented at the Faculty Assis Gurgacz, arises from 

the doctrinal discussion on the issue, a matter of divergent positions both in the legal framework as in the middle doctrinaire, academic and 

jurisprudential. Thus, the aim of this study is to find these information about the topic to know the fundamentals of the discussion and check for the 

incidence of contradictory exercise in the police investigation, as well as analyze your needs, the reasons for using or not the legal provisions and 

higher courts decisions underlying the contrary and favorable reviews and, if any their absence verify that such a guarantee expressed in the Federal 

Constitution may be available to the investigation, providing another form of defense and researching if there are studies and suggestions informing 

the ways in which it should occur. For this, a literature becomes necessary, with reliable sources and credibility in the area of criminal law and 

criminal procedure. The subject of analysis is proposed from the Federal Constitution and the Criminal Procedure Code, which are located generators 

articles of divergence, exposing all its concepts. With the information obtained from the wording of the paper is possible that this project proposes to 

carry out in order to explore the theme to present the foundation of the whole matter and to provide a reasoned position on the subject in vogue, 

bringing the reader a clear view and concise. 

 

KEYWORDS: Contradictory, police inquiry, Incidence, Criminal Law, Criminal Procedure. 

 

 

1 INTRODUÇÃO  
 

O Direito Penal sempre teve importância na sociedade. Os crimes possuem relevância e a punição dos culpados é 

almejada tanto pelo judiciário quanto pelas pessoas. No entanto, esses casos só são passíveis de solução através de um 

processo, no caso, o Processo Penal, o qual fornece bases e diretrizes de trabalho para que se alcance esse resultado 
pretendido. Um desses elementos, o primeiro a ser abordado no atual Código de Processo Penal brasileiro após as 

considerações iniciais, é o inquérito policial, utilizado em alguns casos e que, nestes, deve cumprir diversos requisitos 

para que o Ministério Público possa instaurar a ação penal.  

Todos os requisitos devem estar de acordo com a Constituição Federal do país, não podendo infringir um 

mandamento sequer, devendo ser realizado não só no inquérito policial como também em qualquer atividade ou 
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legislação. Devido a essa questão é que surge divergência doutrinária e jurisprudencial sobre a existência e necessidade  

do princípio do contraditório neste momento.  

O contraditório, presente no artigo 5º, inciso LV da Constituição Federal de 1988, refere-se ao objeto disponibilizado à 

parte do processo para que possa estabelecer sua versão dos fatos, objeto este que deve ser atribuído a todos nos 

processos judiciais e administrativos (BRASIL, 1988).  

Partindo dessas concepções é que os estudiosos do direito e os aplicadores da lei passaram a se questionar sobre 

essa questão, ainda sem resposta, mas com diversos tratados redigidos, palestrados e jurisprudências, inclusive dos 

tribunais superiores, com opiniões conflitantes.  

Por essas divergências e a inexistência de solução é que se torna útil o exercício deste trabalho, no ponto de vista 

científico, em fornecer as bases necessárias para compreender o tema e poder estabelecer uma opinião fundamentada.  
Além disso, o inquérito policial é o procedimento processual penal que está a um alcance mais próximo da 

sociedade, com ela ao menos tendo um conhecimento superficial de seus componentes e finalidade. Por isso, é preciso 

que as pessoas tenham noção de seus direitos e da forma como auxiliar a justiça em suas funções.  

Pelos motivos e conhecimentos acima expostos, torna-se necessária a existência e articulação do trabalho e 

estudo proposto. 

 

 

2 A História do Inquérito Policial 

 

Criado em Roma, o inquérito policial era conhecido como inquisitio, sendo uma transferência atribuída aos 

magistrados que dava para vítimas e familiares o poder para investigar o crime e localizar o criminoso. O acusador 
podia ir até o local que havia ocorrido a infração, fazer busca e apreensão, coletar dados, ouvir testemunha, além de 

outras coisas que achasse necessário. Existia ainda o contraditório, onde o acusado também tinha o direito de ir atrás 

dos dados que quisesse. 

A partir disto o Estado apurava os dados coletados, o que era conhecido como inquistio generallis. No decorrer 

dessas investigações estava impedido de participar das denúncias todo aquele que tinha maus antecedentes, além do 

incapaz, bem como os magistrados que deveriam permanecer imparciais até o final de todo o processo. 

Laertes de Macedo Torres, em seu livro os Estudos sobre Execução Penal, elucida o seguinte; 

 
O Inquérito Policial possui histórico longo e ele se remete se não de antes, da Inquisição européia, onde nasceu o 

processo secreto, no século XII. A inquisição foi o meio usado pelos papas e reis católicos para perseguir os 

mouros, judeus e quaisquer outros hereges que importunavam o interesse e a vontade daqueles. 

 

Com isso verifica-se que o inquérito foi criado há muito tempo atrás, com o fim de investigar que iam contra os 

bons costumes e cometiam atrocidades contra outrem. 

Com o passar do tempo o Estado avocou este poder, delegando aos agentes públicos o direito de investigação, e 
com o surgimento do Código de Processo, em 1832, foram estabelecidas normas sobre funções dos Inspetores de 

Quarteirões que não exerciam atividade de Polícia Judiciária, fazendo com que tal investigação não fosse tratada como 

inquérito policial. 

Cabe trazer a baila que atualmente existem dois tipos de polícia, sendo a polícia administrativa e a polícia 

judiciária. A primeira tem o objetivo de ressocialização, prevenindo e impedindo as ações caracterizadas com 

antissociais, sendo formadas pela Polícia Militar, Rodoviária e Ferroviária. Já a segunda polícia é caracterizada por ser 

repressiva, investigando delitos e auxiliando o poder judiciário a punir infratores. Essa polícia judiciária é conhecida 

hoje como sendo a Polícia Civil. 

Voltando ao raciocínio anterior sobre a história o inquérito policia, compete elucidar sobre importância deste 

Inquérito Policial, que auxilio tanto ao longo do tempo, com a investigação da maioria de ações penais ajuizadas, bem 

como ajudou em inúmeras sentenças prolatadas. 
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Cabe ressaltar que daquela época até os dias atuais houve inúmeras mudanças no ordenamento jurídico, e uma 

delas é que existem duas etapas para a persecução penal, sendo o inquérito que serve para colher elementos os quais 

devem ser aptos a dar ensejo a ação penal, e o segundo é a ação penal que se dará através do inquérito policial que 

servirá para fundamentar, bem como estruturar e dar justa causa a este tipo de ação. 

Igualmente, dentro deste contexto foi criado o poder de polícia, que serve para que o Estado assegure a liberdade 

dos indivíduos em sociedade, e ainda, para que imponha limites a essa liberdade onde às vontades individuais não 

devem se sobrepor à organização da coletividade. 

Desta forma criou-se o inquérito policial, possibilitando as investigações dos crimes que surgem no dia a dia, 

servindo de instrumento para colheita de provas, tendo um valor probatório muito elevado na busca do culpado, com o 

também na busca de se fazer Justiça. 

 

 

3 NATUREZA JURÍDICA DO INQUÉRITO POLÍCIAL 

 

O inquérito policial consiste em apurar os fatos sobre a existência de um delito e sua autoria, tem como objetivo 

obter informações e provas para chegar à realidade dos fatos. 

O autor Mirabeti (2005) afirma que: 

 
[...] Todo procedimento policial destina a reunir os elementos necessários a apuração da prática de uma infração 

penal de sua autoria. Trata-se de uma instrução provisória, preparatória informativa, em que se colhem elementos 

por vezes difíceis de obter na instrução judiciária, como auto deflagrante, exames periciais. 

 

A responsabilidade pela jurisdição se dará em razão do local onde se consumou a infração, levando em 

consideração o princípio do juiz natural, devendo ser observado tipo penal infringido. 
O mesmo autor expõe o seguinte: 

 
Nada impede também que se proceda a distribuição da competência em razão da matéria (ratione materiae), ou 

seja, levando-se em conta a natureza da infração penal. Em vários estados se tem criado delegacias especializadas 

para investigação sobre crimes determinados (homicídio, roubos, etc.). 

 

A investigação é conduzida para que seja evitando erros, para que inocentes não sejam constrangidos e levados a 

juízo, ou seja, a acusação de um crime causa grande comoção na sociedade, podendo influenciar a opinião pública ao 

incriminar o suspeito, trazendo prejuízos decorrentes no momento. Ressalta-se que o inquérito policial não é o único 

meio de investigação. 

O doutrinador Nucci (2005) afirma que: 

 
[...] São autoridades capazes de produzir provas pré- Constituídas para fundamentar a ação penal dos oficiais 

militares ( inquérito militar ), os chefes de repartições públicas ou corredores permanentes, sindicâncias e processos 

administrativos, os promotores de justiça, inquérito civil,voltando a apurar lesões a interesses difusos e coletivos, os 

funcionários de repartição florestal, os parlamentares durante os trabalhos das comissões, parlamentares de inquérito, 

entre outras possibilidades legais[...] 

 

Conforme o exposto o inquérito não é somente a polícia judiciária, o estado tem o dever de proporcionar aos 

cidadãos segurança através do poder de polícia, encontrado no artigo 78 do código tributário nacional. 

 

3.1 CARACTERÍSTICAS ATUAIS 

 

O delegado observará durante sua atividade como o interrogatório e diligências, juntamente com o titular que 

desenvolverá os procedimentos de forma lícita, informando e esclarecendo a materialidade do delito concluindo para 

acusar ou não o suspeito, ou arquivar a denuncia se infundada. 
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3.1.1 Inquisitório 

 

A autoridade policial deve agir com discrição nas diligências. Tem autonomia de agir ou não em referidos casos. 

Ainda, Nucci (2005) afirma que: 

 
[...] Se os indicados não podem exigir sejam ouvidos tais e quais testemunhas não tem o direito diante da 

autoridade policial, as diligências que, por acaso julgue necessárias, mas simplesmente, pode requerer sua 

realização e ouvida de testemunha, ficando, contudo, o deferimento ao prudente arbítrio da autoridade policial nos 

termos do artigo 14 do CPP, salvo se tratando de exame de corpo e delito ou de diligência imprescindível ao 

esclarecimento da verdade, ficando esta ultima ao juízo da autoridade, nos termos do artigo 184 do CPP, conclui-

se, seu caráter é inquisitivo. 

 

Conforme acima, o delegado poderá iniciar as investigações de ofício deferindo ou não qualquer solicitação das 

partes, sendo esta do suspeito ou da acusação, não havendo a necessidade de fundamentar o porquê da sua decisão. 

 

 

4 O Contraditório 

 

A temática do contraditório no inquérito policial não é uma discussão recente, já sendo suscitada nos meios 

acadêmicos e jurídicos, sem uma precisão específica, a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988. Apesar 

dessa distância temporal, o tema ainda sofre de conflito de opiniões entre seus interlocutores e não possui uma solução 

para a questão arguida.  

Desse modo, torna-se necessário o conhecimento dos mais diversos autores para que uma visão mais ampla 

sobre o tema e com fundamentos relativos às mais diversas formas de pensamento possam formar uma análise geral da 

discussão. Assim sendo, tendo como bibliografia básica Guilherme de Souza Nucci (2011, 2012) e Fernando da Costa 

Tourinho Filho (2011) autores renomado em suas áreas e que são comumente citados quando se trata deste assunto, é 

possível conhecer de modo seguro a temática, abordando as informações e procedimentos relativos ao inquérito policial 
e, por vezes, inserindo informações sobre a discussão do contraditório.  

No entanto, apenas as duas fontes não são suficientes, sendo necessário que mais autores complemente as 

opiniões existentes na área, utilizando também, na divisão do Processo Penal, José Laurindo de Souza Netto (2006), 

Fernando Capez (2012) e Paulo Rangel (2010), autores que buscam se aprofundar mais nesse assunto. Por se inserir 

também na seara constitucional, também é preciso a fundamentação de alguns autores constitucionalistas, como Dirley 

da Cunha Júnior (2013), Alexandre de Moraes (2001) e Mendes e Branco (2012), os quais abordam sob o ponto de vista 

da hierarquia da constituição e seu sistema normativo.  

É necessária também uma visão prática do tema, trazendo julgados do Supremo Tribunal Federal em que o tema 

é abordado pelos ministros. Por fim, a legislação existente e que é alvo das discussões também deve se fazer presente, 

visto que é o fundamento basilar para o surgimento de todas as divergências. 

 

 
4.1 O CONTRADITÓRIO E O INQUÉRITO POLICIAL 

 

Para iniciar a abordagem do tema, é preciso realizar uma explanação sobre a situação do direito brasileiro. A 

Constituição Federal de 1988 teve como uma de suas características torna-se o centro do ordenamento jurídico nacional, 

fazendo com que todas as demais leis partissem em respeito ao seu conteúdo. Se antes a codificação de maior 

importância era o Código Civil, conhecido como a lei que regia as relações privadas, a nova Constituição veio para 

reger todo o ambiente jurisdicional, organizando-o e delimitando o poder de atuação das instituições através de artigos e 

princípios expostos ou implícitos. Tal fato gerou o fenômeno conhecido hoje como a “Constitucionalização do Direito”: 

a “irradiação dos valores abrigados nos princípios e regras da Constituição por todo o ordenamento jurídico” 

(BARROSO, 2005, p. 53).  
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Observado que a Constituição de 1988 ocupa a parte mais importante hierarquicamente no ordenamento 

brasileiro (com os estudiosos divergindo ao afirmar se ela ocupa o topo da pirâmide hierárquica ou o centro do 

ordenamento), torna-se máster que todos os procedimentos jurídicos e que estão legislados também sigam seus 

mandamentos, como é o caso do Inquérito policial. Devido a isso que surge a discussão doutrinária e jurisprudencial 

sobre a presença ou inexistência do princípio constitucional do contraditório, uma garantia auferida, no inquérito 

policial, procedimento abordado no Código de Processo Penal e que, pelo exposto no parágrafo anterior, deveria conter 

e respeitar esses mandamentos constitucionais.  

O contraditório é exposto na Constituição Federal em seu artigo 5º, ou seja, é um direito e garantia fundamental, 

mais precisamente em seu inciso LV, que afirma: “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados 

em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;” (BRASIL, 1988). 
Além desse dispositivo, o Pacto de São José da Costa Rica, o qual vigora no Brasil como emenda constitucional por ter 

seguido todos os requisitos do artigo 5º, §4º da Constituição Federal, também traz o tema da seguinte forma: 

 
Artigo 8º - Garantias judiciais: (...) 

2. Toda pessoa acusada de um delito tem direito a que se presuma sua inocência, enquanto não for legalmente 

comprovada sua culpa. Durante o processo, toda pessoa tem direito, em plena igualdade, às seguintes garantias 

mínimas: (...) 

c) concessão ao acusado do tempo e dos meios necessários à preparação de sua defesa; 

d) direito do acusado de defender-se pessoalmente ou de ser assistido por um defensor de sua escolha e de 

comunicar-se, livremente e em particular, com seu defensor; (CONVENÇÃO AMERICANA DE DIREITOS 

HUMANOS, 1969). 

 

Com esses dispositivos já se verificam as características do exercício do contraditório: a defesa do acusado nos 

processos. Alguns doutrinadores se embrenham na conceituação de tal preceito. Um dos mais complexos e completos, 

outros mais simples e diretos. Utilizar-se-ão aqui conceitos de ambas as formas para que se possa delimitar o campo de 
abrangência deste princípio. De acordo com Dirley da Cunha Júnior (2013, p. 708), “o contraditório, numa acepção 

mais singela, é garantia que assegura à pessoa sobre a qual pesa uma acusação o direito de ser ouvida antes de qualquer 

decisão a respeito”. Verifica-se então que o autor não traz mais o direito de defesa, mas sim o direito de ser ouvida, 

compreendendo também os casos do réu confesso.  

Alexandre de Moraes (2001, p. 122) traz uma conceituação mais complexa, mas também com base no que já 

pode ser afirmado anteriormente. Diz o autor: 

 
O contraditório é a própria exteriorização da ampla defesa, impondo a condução dialética do processo (par 

conditio), pois a todo ato produzido pela acusação caberá igual direito da defesa de opor-se-lhe ou de dar a versão 

que melhor lhe apresente, ou, ainda, de fornecer uma interpretação jurídica diversa daquela feita pelo autor 

(MORAES, 2001, p.122, grifo do autor). 

Ou seja, o doutrinador ainda insere no direito ao contraditório o direito proporcional da defesa em relação à 

acusação, dando a sua versão dos acontecimentos. É a mesma questão que Gonçalves (2005 apud RANGEL, 2010, p. 

48) salienta: o contraditório não é apenas o exercício da defesa, mas também de oferecer ao acusado todas as formas 

possíveis de exercê-lo, proporcional ao conferido à acusação. 

Tendo então conhecimento do que é o contraditório e a sua área de abrangência, é necessário então ter 

conhecimento sobre o que é o inquérito policial e de que forma o contraditório poderia inserir-se nele. Guilherme de 

Souza Nucci define o inquérito policial do seguinte modo:  

 
Trata-se de um procedimento preparatório da ação penal, de caráter administrativo, conduzido pela polícia 

judiciária e voltado à colheita preliminar de provas para apurar a prática de uma infração penal e sua autoria. Seu 

objetivo precípuo é a formação da convicção do representante do Ministério Público, mas também a colheita de 

provas urgentes, que podem desaparecer, após o cometimento do crime, bem como a composição das 

indispensáveis provas pré-constituídas que servem de base à vítima, em determinados casos, para a propositura da 

ação privada (NUCCI, 2012, p. 76).  
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Em outra obra, o mesmo autor ainda insere outras características do inquérito policial e que possuem uma 

relação com o exercício do contraditório:  

 
O inquérito é um meio de afastar dúvidas e corrigir o prumo da investigação, evitando-se o indesejável erro 

judiciário. Se, desde o início, o Estado possuir elementos confiáveis para agir contra alguém na esfera criminal, 

torna-se mais difícil haver equívocos na eleição do autor da infração penal. Por outro lado, além da segurança, 

fornece a oportunidade de colher provas que não podem esperar muito tempo, sob pena de perecimento ou 

deturpação irreversível (NUCCI, 2011, p. 149). 

 

Com esse conceito do autor pode-se verificar algumas características que o contraditório também possui, como 

por exemplo, as provas necessárias para a comprovação do caso, buscando a segurança jurídica e a melhor elucidação 
do processo. O próprio Código de Processo Penal afirma que a finalidade da polícia judiciária, termo utilizado pelo 

legislador, é de apurar as infrações de natureza penal e da autoria destas (BRASIL, 1941).  

É o Código de Processo Penal que traz o papel do inquérito policial no processo, e, em seu artigo 6º, traz 

diversas diligências a serem tomadas. Uma delas, mais especificamente seu inciso V, é tratado  por alguns autores como 

uma forma do exercício do contraditório. Trata-se da diligência de “ouvir o indiciado” (BRASIL, 1941). É a partir desse 

ponto que surgem as divergências, com autores afirmando que essa parte se refere ao exercício do contraditório no 

inquérito policial, outros dizendo que não possui as mesmas características e outros ainda acrescentando que deveria ser 

incluído nessa fase o direito de defesa, aumento as possibilidades e garantias de defesa e melhor elucidação do caso 

pelo investigado.  

Fernando da Costa Tourinho Filho (2011, p. 135) se posiciona sobre o tema de forma direta, afirmando que “o 

inquérito é inquisitivo, e não contraditório” visto não ser imprescindível a presença de um advogado, como ocorre no 
processo, para a validade do ato. Fernando Capez (2012, p. 120) realça que o inquérito policial trata-se de procedimento 

administrativo, não processo, não tendo a necessidade do contraditório. 

O mesmo posicionamento é reforçado pelo ministro do Supremo Tribunal Federal Gilmar Ferreira Mendes em 

obra conjunta com Paulo Gustavo Gonet Branco. De acordo com os autores, não incide o contraditório no inquérito 

policial “uma vez que se não tem aqui um processo compreendido como instrumento destinado a decidir litígio” 

(MENDES; BRANCO, 2012, p. 600). Cintra, Grinover e Dinamarco (2006, p. 63, grifo do autor) ainda realizam o 

adendo de que “não existe acusação nessa fase, onde se fala de indiciado (e não acusado, ou réu)”. Isso se coaduna com 

a própria jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o qual afirma, em um de seus julgados:  

 
A inaplicabilidade da garantia do contraditório ao procedimento de investigação policial tem sido reconhecida 

tanto pela doutrina quanto pela jurisprudência dos Tribunais (RT 522/396), cujo magistério tem acentuado que a 

garantia da ampla defesa traduz elemento essencial e exclusivo da persecução penal em juízo (SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL, RE 136239 SP, RELATOR: Min. Celso de Mello, 1992).  

 

No entanto, alguns autores mais recentes vêem trazendo uma nova forma de verificar o tema, afirmando que o 

contraditório não é apenas necessário no inquérito policial como também é uma forma de se auxiliar na concretização 

da dignidade da pessoa humana, sendo algo fundamental para o indivíduo. Essa é a ideia adotada por Sérgio Murilo 

Fonseca Marques Castro (2009) em seu artigo publicado, informando que toda essa concepção majoritária de que não se 

aplica a garantia do contraditório no inquérito policial deve ser revista. Para isso, traz o posicionamento de outro autor 
que diz: 

 
É inegável que o indiciamento representa uma acusação em sentido amplo, pois decorre de uma imputação 

determinada. Por isso o legislador empregou acusado em geral, para abranger um leque de situações, com um 

sentido muito mais amplo que uma mera acusação formal, e com o intuito de proteger ao indiciado (LOPES 

JÚNIOR apud CASTRO, 2009). 

 

Paulo Rangel (2010, p. 51), busca encontrar um meio termo entre as duas correntes, afirmando que o 
contraditório, garantia constitucional, existe e, por sua fonte, não pode ser afastada por uma norma infraconstitucional.  
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No entanto, ela não está sendo afastada e sim postergada para que possa ser eficaz e alcançar os seus objetivos, ou seja, 

ser utilizada durante o processo.  

Assim sendo, diante das constatações basilares expostas acima é que se torna preciso o aprofundamento da 

questão com a pesquisa científica que esse projeto se propõe a realizar. Após essa superficial explanação já se pode 

observar que os membros da corrente majoritária, a qual não admite a utilização do exercício do contraditório no 

inquérito policial, se utilizam de uma interpretação restritiva dos ditames legais, não fugindo de seu significado 

explícito. É certa a verificação de que esses autores seguem a orientação da jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal, considerado como o órgão intérprete e guardião da Constituição Federal. Isso faz com que seu posicionamento 

seja fundamentado de forma mais concreta no exercício prático.  
No entanto, uma nova corrente doutrinária composta de novos autores com uma visão mais sistemática da 

Constituição, ou seja, vendo-a como um organismo uno, de valores interligados, surge para questionar a fundamentação 

já existente, utilizando de uma interpretação mais ampla e que visa a concretização dos direitos e garantias 

fundamentais previstos na Constituição Federal em seu artigo 5º, dando mais uma oportunidade de defesa aos acusados 

(ou indiciados, como ressalta a doutrina majoritária), ou melhor, reforçando uma que já existe mas que não é aplicada 

ao caso, e fazendo com que a dignidade da pessoa humana possua uma nova figura considerada importante para sua 

completude: o contraditório na fase do inquérito policial.  

Dessa forma, é necessária uma abordagem mais aprofundada dos questionamentos e posicionamentos de ambas 

as correntes, buscando conhecer os institutos do inquérito policial e do contraditório, tanto na teoria difundida quanto na 

prática, para verificar quais desses vieses possuem uma concepção mais correta e se há a necessidade de tal garantia na 

prática, visto que a mesma também será utilizada no Processo Penal em si. 
 

 

4.2 PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DO PROCESSO PENAL EXPLÍCITOS NA CONSTITUIÇÃO 

 

Os princípios oriundos explícitos na constituição Federal tem como função assegurar o cidadão, segurança 

jurídica, devendo ser submetido a um devido processo legal conforme o artigo 5º, inciso LIV, da CF/88 “Ninguém será 

privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal”. 

Para doutrinadores como Pacelli o devido processo legal liga alguns preceitos fundamentais, e cercado de princípios 

indispensáveis para o desenvolvimento do processo, assegurando a ampla defesa contraditória. 

Respeitando o princípio da legalidade “Ninguém deverá ser acusado, preso ou detido sem o devido processo legal. 

Evitando erros oriundos e limitando o poder estatal. O artigo 5º, inciso II, onde “ninguém será obrigado a fazer ou 
deixar de fazer algumas coisas senão em virtude de lei”, ou seja, não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal, o mesmo artigo inciso XXXIX. 

O princípio da presunção de inocência e assegurado no artigo 9º, toda pessoa e inocente até que se prove ao contrário. A 

acusação deve fundamentar e comprovar a culpa do acusado, previsto no artigo 5º IVII constituição federal.Segundo 

Pacelli: 

 

 [...] O princípio exerce função relevantíssima, ao exigir que toda privação de liberdade antes do trânsito em julgado deva 

ostentar natureza cautelar, com a imposição de ordem judicial devidamente motivada. Em outras palavras, o estado de 

inocência proíbe a antecipação dos resultados finais do processo, isto é, prisão quando não fundada em razão de extrema 

necessidade, ligadas á tutela da efetividade de processo ou da própria realização da jurisdição penal. 
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Princípio da ampla defesa está previsto no artigo 5º IV, da constituição federal de 1988 é uma garantia 

constitucional, ficando assegurado o contraditório e a ampla defesa, e a oportunidade para que o indivíduo apresente seu 

favor, assegurando o contraditório. 

A carta magna dispõe o princípio da não auto - incriminação, ninguém está obrigado a produzir prova contra si 

mesmo. Nucci entende que ônus cabe ao órgão acusador de provar a culpabilidade do acusado. Nosso ordenamento 

jurídico pátrio e democrático em nossos princípios inovadores, buscando um direito mais justo, o princípio do duplo 

grau de jurisdição, traz o reexame da de decisão julgadas em primeira instância para que não haja improbidade no 

processo, o direito penal se difere dos outros, pois busca a verdade real, e os demais buscam a verdade formal. Segundo 

Mirabeti: 

 
Com o princípio da verdade real se procura estabelecer que o jus puniendi somente seja exercida contra aquele que praticou 

a infração penal e exatos limites de sua culpa numa investigação que não encontra limites artificiais da verdade formal, 

eventualmente criados por atos ou omissões  das partes, presunções, ficções, transações, etc. São comuns no processo civil 

[...] 

 

Há doutrinadores contrários a tal princípio como Cury Lopes Júnior. Que entende o princípio  da verdade real 

não está em consonância com o princípio da presunção de inocência, ou seja, o juiz da causa não tem poderes 

investigativos, devendo chegar a uma verdade relativa, restringindo-se em julgar de acordo com o apresentado no 
processo. 

As partes devem utilizar de todas as formas lícitas cabíveis para convencer o juiz sobre a veracidade de seus 

argumentos, por fim fundamento em nosso ordenamento jurídico. 

As divergências doutrinárias são notáveis, nossa constituição busca limitar os diversos poderes estatais e o código de 

processo penal foi formulado para garantir que os delitos não permanecem impunes nos anos, deve- se aplicar os dois. 

Nucci refere-se à discussão: 

 
É certo que muitos processualistas sustentam que o nosso sistema é o acusatório. Mas baseiam-se exclusivamente nos 

princípios constitucionais vigentes e órgão julgador, publicidade, ampla defesa, presunção d e inocência, etc. Entretanto, 

olvida-se, nessa análise, o disposto no código de processo penal que prevê  a colheita inicial da prova através do inquérito 

policial, presidido por um bacharel em direito, que é o delegado, com todos os requisitos do sistema inquisitivo (sigilo, 

ausência de contraditório e ampla defesa, procedimento eminentemente escrito, impossibilidade de recusa do condutor da 

investigação etc.) Somente após ingressar-se com ação penal e em juízo, passam a vigorar as garantias constitucionais 

mencionadas, aproximando-se o procedimento do sistema acusatório. 

 

 

 

5 CONCLUSÃO  

 

O estudo proposto neste projeto tem como técnica de pesquisa a pesquisa bibliográfica em fontes secundárias, 

tendo a oportunidade de verificar informações diversas, em várias regiões geográficas e níveis de ensino, sobre a 

temática proposta, podendo ter uma visão geral sobre o que se conhece sobre o assunto em fontes que já o pesquisaram. 
Devido a isso que a pesquisa se baseará principalmente nas obras de Nucci (2011, 2012) e Tourinho Filho (2011), 

autores que possuem uma credibilidade em suas informações e áreas e que, por isso, abrange de melhor forma o 

assunto, auxiliando o pesquisador do tema a não apenas conhecer sobre ele como também instigando e recomendando 

outras fontes confiáveis que servirão de auxílio na elaboração da pesquisa e aprofundamento desta. 
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Sua metodologia de abordagem e procedimento, ou seja, os métodos utilizados para aplicação da pesquisa é o 

exploratório, buscando conhecer a situação do contraditório no inquérito policial. Os dados adquiridos serão explanados 

para demonstrar os diversos posicionamentos com os seus fundamentos para que, criticamente, se encontre uma solução 

para o caso ou um posicionamento baseado no que foi investigado, verificando se existe ou não a necessidade do 

contraditório no inquérito policial e seus motivos, questão alvo de divergências doutrinárias, podendo se verificar se há 

a necessidade do contraditório no inquérito policial, pois é um mandamento constitucional e uma nova garantia de 

defesa ao indivíduo ou perceber que não há essa necessidade, visto que o inquérito policial não se encaixa na 

característica de processo judiciário e administrativo.  

Com todos esses requisitos torna-se então possível conhecer a questão e realizar a pesquisa pretendida, 

alcançando os objetivos almejados. 
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